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APRESENTAÇÃO

Este documento insere-se no Projeto GCP/RLA/133/EC da Organização das Nações

Unidas para a Agricultura e Alimentação – FAO, denominado “ Informação e Análise para o

Manejo Florestal Sustentável: Integrando Esforços Nacionais e Internacionais em 13 Países

Tropicais da América Latina”, cujo objetivo é melhorar a qualidade e acesso à informação florestal

relevante para os países da região. O projeto fará uma análise estratégica do setor florestal, no

sentido de identificar as condições do mercado, os desenvolvimentos tecnológicos e as tendências e

perspectivas que poderiam motivar revisões da política florestal dos países.

Os países participantes foram divididos de acordo com os grupos sub-regionais

estabelecidos pela Comissão Florestal para América Latina e Caribe (COFLAC). O Brasil encontra-

se no grupo Amazônico, juntamente com Bolívia, Equador, Peru e Venezuela.

Neste documento são apresentadas as informações existentes mais atuais sobre áreas de

produção, mercado e tendências do setor florestal brasileiro.

1.   INTRODUÇÃO

A cobertura florestal no mundo atinge cerca de 3.411 milhões de hectares, o que representa

26% da superfície de terra do planeta. As florestas tropicais naturais, com 1.765 milhões de hectares,

ocupam 13% da superfície da Terra. A América Latina detém cerca de 52% das florestas tropicais do

globo, com aproximadamente 918 milhões de hectares. As florestas tropicais localizadas nos países

da América do Sul, 844 milhões de hectares, representam 48% das florestas tropicais existentes no

mundo, e 25% de toda a cobertura florestal da Terra.

O Brasil possui a maior extensão de florestas tropicais do mundo, com 550 milhões de

hectares, além de 4,8 milhões de hectares de florestas plantadas para uso industrial (principalmente

Eucalyptus e Pinus), além de plantações com seringueira (Hevea brasiliensis) e teca (Tectona

grandis), e outras espécies florestais nativas.

A atividade de base florestal brasileira oferece 2 milhões de empregos diretos e indiretos,

contribui com 4% do Produto Interno Bruto - PIB, recolhe R$ 3 bilhões em impostos anualmente e

contribui com 8% das exportações do país, cujos itens principais da pauta são celulose, painéis,

madeira processada e móveis, dentro da diversidade de produtos obteníveis (madeireiros e não-

madeireiros).
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Quanto à produtividade, enquanto as florestas tropicais sob manejo produzem de 20 a

30 m3/ha/ano de madeira comercial em ciclos de corte de 30 anos, as plantações florestais crescem

até 45 m3/ha/ano, em ciclos de corte que variam de acordo com a finalidade da madeira (ciclos de 3

rotações de 7 anos para Eucalyptus e manejo para corte do Pinus aos 20 ou 25 anos). Em função das

condições climáticas e da reconhecida capacitação tecnológica desenvolvida nas últimas décadas, a

silvicultura de plantações no Brasil apresenta vantagens comparativas em relação a outros países,

especialmente de regiões de clima temperado e boreal.

FIGURA 1.  FATURAMENTO DO SETOR DE BASE FLORESTAL BRASILEIRO – 1999

Fonte: SBS, 2000.
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2.   FLORESTAS NATIVAS

As florestas nativas do Brasil abrigam enorme biodiversidade de fauna e flora. Além da

produção madeireira, fornecem matéria-prima para indústrias farmacêuticas, de recreação e turismo

e contribuem para melhorar o meio ambiente mundial, seja através do seqüestro de CO2, seja

promovendo benefícios sociais ou mantendo outros recursos naturais.

O patrimônio florestal natural do Brasil é caracterizado pela Floresta Amazônica ao Norte,

pela Floresta Tropical ao Sul e Sudeste (Mata Atlântica), pela Caatinga e Mata dos Cocais no

Nordeste, pelos Cerrados no Sudeste e Centro-Oeste, pelos Campos e Matas de Araucárias no Sul e

pelos Mangues ao longo de todo o litoral.

A Floresta Úmida da Amazônia, localizada no Norte do País, ocupa 285 milhões de

hectares, constituindo-se na maior cobertura tropical da Terra. As características edáficas e

climáticas das áreas de terra firme da Amazônia, aliadas à sua cobertura vegetal, permitem

caracterizá-la como uma região de vocação tipicamente florestal.

A Amazônia brasileira é a maior reserva mundial de madeiras tropicais e ocupa lugar

estratégico no comércio internacional de espécies nativas. Segundo o Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística (IBGE) esta região é responsável por 53% da produção nacional de madeira

industrializada. Neste contexto, o processo de exploração e ocupação da Amazônia deve ser

embasado no manejo sustentado, levando em consideração os aspectos ecológicos e de preservação,

e não na exploração predatória sem reposição.
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Conforme o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE)/99, 12,5% da área florestal

da Amazônia Legal foram desmatados para a implantação de projetos de pecuária extensiva em

fazendas de grande e médio porte.

O Governo brasileiro vem adotando importantes medidas para restringir o desmatamento e

preservar os recursos naturais da região, através de políticas públicas e permanente controle.

Destacando-se a adoção do Código Florestal, que restringe a concessão de autorização de desmate a

50%, (está sendo reduzido para apenas 20%), da área das propriedades localizadas na Região

Amazônica, a exigência do manejo sustentado e da reposição florestal.

No âmbito das ações diretas dos Governos Federal e Estaduais destaca-se a criação de Unidades de

Conservação, Reservas Indígenas, Reservas Extrativistas e Áreas de Proteção Ambiental.

No plano internacional o Brasil firmou com os países amazônicos - Bolívia, Colômbia,

Equador, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela - o Tratado de Cooperação Amazônica, acordo

multilateral de cooperação regional com o objetivo de buscar soluções comuns para os problemas

relativos à ocupação e preservação da floresta. No âmbito deste Tratado estão avançados os estudos

para definição de critérios e indicadores de sustentabilidade do manejo da Floresta Amazônica.

As espécies madeireiras da Amazônia mais conhecidas e apreciadas atualmente pelo

mercado consumidor e que atingiram, em 1997, os maiores preços médios de venda estão listadas

abaixo.

• Mogno (Swietenia macroplylla);

• Cerejeira (Torresia acreana);

• Angelim vermelho (Dinizia excelsa);

• Ipê (Tabebuia spp.);

• Cedro (Cedrela odorata);

• Cedrinho (Scleronema micranthum);

• Maçaranduba (Manikara huberi);

• Andiroba (Carapa guianensis);

• Jatobá (Hymenaea courbaril).

A Mata Atlântica (considerada Patrimônio Nacional pela Constituição de 1988) é um dos

biomas de florestas tropical mais ameaçados do mundo, possuindo atualmente apenas 7% de sua

área original. Entre as principais causas da redução de sua área tem-se: a urbanização, a

concentração populacional, a agricultura, a pecuária, o uso de espécies nativas para a transformação

industrial ou para fins energéticos.
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Muitas espécies animais e vegetais estão ameaçados de extinção. Paralelamente estão

sendo desenvolvidos amplos programas de preservação e pesquisa destas espécies, envolvendo as

entidades oficiais e as organizações não governamentais ambientalistas.

A Mata Atlântica vai desde o Rio Grande do Norte até o Rio Grande do Sul, ocupando

extensas cadeias de montanhas (Serra do Mar, Serra da Mantiqueira e Serra do Espinhaço), e

também as áreas litorâneas do Nordeste, Sudeste e Sul, com mais de 8.000 Km de extensão.

Apresenta características ambientais diferenciadas, abrigando uma grande diversidade de flora e

fauna, no litoral, nas serras e nas encostas.  Objetivando preservar os ecossistemas existentes foram

criadas diversas Unidades de Conservação neste bioma.

O Cerrado compreende grandes extensões de terras. Originalmente era composto por

2,2 milhões de Km2, distribuídos amplamente no território brasileiro, inclusive entre os outros

biomas, atualmente possuem área estimada em 180 milhões de hectares e apresenta volume de

madeira estimado em 6 bilhões de m3. A diversidade biológica do cerrado é considerada alta em

áreas próximas às formações florestais, nas florestas ciliares, nos pântanos e nas veredas.

Atualmente os Cerrados sofrem intensa pressão antrópica, provocada pelas frentes de

desenvolvimento na busca de novas fronteiras agrícolas para o plantio de soja, arroz e milho.

Para ordenar o acelerado processo de ocupação, o Governo Brasileiro adotou o programa

de Zoneamento Ecológico-Econômico, regulando o uso e a ocupação do solo, a fim de manter o

equilíbrio ambiental e preservar as espécies e os ecossistemas do Cerrado.

Entre as diversas formações que compõem o Cerrado, merece destaque especial o

Pantanal Matogrossense, santuário ecológico e abrigo de milhares de animais silvestres, aves e

peixes. Mais da metade de sua área, 258 mil Km2, permanece alagada durante a maior parte do ano,

onde durante o período de seca são desenvolvidos grandes projetos de criação de gado bovino. A

preservação do Pantanal é tratada de modo especial, pois o mesmo possui um grande potencial

turístico e é conhecido no mundo inteiro por suas belezas naturais.

A Caatinga ocorre na Região Semi-Árida do Nordeste, ocupando 90 milhões de hectares, sendo

predominante no semi-árido da região Nordeste. Tendo como base o os estudos e diagnósticos realizados pelo

PNUD/IBAMA, encontra-se em elaboração o Programa de Ação Florestal para esta área, que definiu como

prioritário o manejo das matas nativas. Para tal está sendo proposto o desenvolvimento de ações como a

promoção, junto aos produtores, de técnicas de exploração sustentável da Caatinga, treinamento em operação

de viveiros de mudas e plantios de florestas com espécies nativas.

Na região Sul predomina uma faixa de florestas de Araucárias e os Campos Limpos do

Sul -Pampas - campos que se estendem por grandes áreas planas.
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FIGURA 2.  ECOSSISTEMAS FLORESTAIS BRASILEIROS

As Unidades de Conservação, administradas pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA),

foram criadas com o objetivo de proteger os ecossistemas originais e manter um banco genético

representativo da fauna e da flora tropicais brasileiras. Elas representam um marco importante na

execução da política de preservação racional dos recursos ambientais no país. Deve-se salientar que

pela Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, foi instituído o Sistema Nacional de Unidades de

Conservação – SNUC, que classifica as Unidades de Conservação em: i) de uso indireto, onde estão

totalmente restringidos a exploração ou o aproveitamento dos recursos naturais, admitindo-se

apenas o aproveitamento indireto dos seus benefícios. As categorias incluídas nesse item são:

Parque Nacional, Reserva Biológica e Estação Ecológica, e ii) de uso direto, nas quais a exploração

e o aproveitamento econômico direto são permitidos, mas de forma planejada e regulamentada. As
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categorias de Unidades de Conservação de uso direto são as seguintes: Áreas de Proteção

Ambiental, Floresta Nacional e Reserva Extrativista.

Os Parques Nacionais são unidades de proteção ao ambiente natural e para o

desenvolvimento da educação conservacionista. No Brasil há 34 Parques Nacionais que ocupam

9.742.186 hectares (MMA, 1995), compreendendo áreas preservadas com a finalidade de

resguardar atributos excepcionais da natureza, conciliando a proteção integral da flora, da fauna e

das belezas naturais, sendo utilizadas para fins educativos, recreativos e científicos.

As Reservas Biológicas são áreas totalmente preservadas, ainda não perturbadas pela ação

do homem, contendo fauna e flora de interesse científico, onde só é permitido o desenvolvimento de

atividades científicas devidamente autorizadas e controladas para não provocarem alterações no

meio ambiente. São vedadas também a utilização do solo, a caça a captura ou a introdução de

espécies da flora e fauna silvestre ou doméstica. Destinam-se à proteção total das amostras

representativas do meio ambiente natural para pesquisas, monitoramento e educação ambiental ou

ainda para salvaguardar os ecossistemas existentes e proteger as belezas cênicas da depredação

humana.

As Estações Ecológicas são áreas criadas com o objetivo de preservação dos ecossistemas

brasileiros e destinados à realização de pesquisas básicas e aplicadas de ecologia, à proteção do

ambiente natural e ao desenvolvimento de educação conservacionista.

As Áreas de Proteção Ambiental são unidades definidas com objetivos de conciliar as

atividades nelas exercidas com a preservação de seus recursos naturais e da vida silvestre. São

administradas pelo Governo com a participação direta das comunidades envolvidas.

Além destas unidades definidas por lei e normas próprias, o Governo Brasileiro vem

incentivando a criação de Reservas Particulares em áreas privadas de interesse ecológico, tornando-

se o proprietário fiel depositário da reserva, responsabilizando-se perante a autoridade pelo seu

manejo racional e sustentado.

As Florestas Nacionais são reservas de florestas para a exploração econômica racional,

mediante Planos de Manejo Sustentado. Destinam-se também à reserva de estoques futuros e

estratégicos das espécies representativas de cada região. Como reservas naturais, por lei, só podem

ser exploradas seletivamente, sob controle direto do Governo por meio de Planos de Manejo de

Rendimento Sustentado e formas adequadas de reposição. As pesquisas do manejo florestal são

realizadas em parceria com a iniciativa privada nas Florestas Nacionais, que são unidades

demonstrativas para esta finalidade.

As Reservas Extrativistas são espaços territoriais em áreas de interesse ecológico e social,

destinados a utilização sustentável dos recursos naturais por populações tradicionalmente
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extrativistas. São concedidas pelo Governo aos habitantes locais por contrato de concessão de uso e

plano de utilização, com exigência de preservação do Meio Ambiente.

As Reservas Extrativistas exercem importante função social como fonte de renda e

subsistência das populações nativas, integrando as comunidades à exploração sustentada dos

recursos da floresta, com significativo papel na conservação de espécies de grande valor econômico

e ecológico, como a castanheira, o mogno a seringueira, o açaí, entre outras.

Por determinação constitucional, “...são reconhecidos aos índios... os direitos originais

sobre as terras que tradicionalmente ocupam...”. (art. 231), cabendo ao Governo sua delimitação e

demarcação. A ocupação de suas terras pelos povos indígenas está diretamente associada ao

pressuposto de preservação dos recursos ambientais como forma de garantir-lhes o “habitat”

adequado a seus costumes e tradições culturais e principalmente, a sua sobrevivência como

integrantes da nação brasileira.

Hoje a população chega a pouco mais de 250 mil índios, distribuída pelas diversas regiões

do país, formando centenas de nações indígenas culturalmente diferenciadas e falando mais de 200

línguas nativas de famílias lingüísticas diferentes. Dos 8.512.000 km2, do território brasileiro,

113.122.914 hectares (MMA, 1995), correspondem às Terras Indígenas, entre áreas demarcadas e

não demarcadas, consideradas Patrimônio Indígena e Área de Preservação Permanente (art. 3o do

Código Florestal).
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3.   FLORESTAS PLANTADAS

Os projetos de reflorestamento tiveram início com a introdução do eucalipto em 1904,

como matéria-prima destinada à produção de lenha e dormentes no Estado de São Paulo e

estenderam-se para todo o Centro-Sul do Brasil. O setor florestal brasileiro mantém cerca de 4,8

milhões de hectares de plantios florestais de rápido crescimento, em regime de produção,

correspondendo a 0,56% da área do território brasileiro. São 3 milhões de hectares reflorestados

com eucaliptos e 1,8 milhão de hectares com pinus. A madeira é utilizada principalmente para

produção de celulose, lâminas, compensados, carvão vegetal, painéis reconstituídos (que englobam

os aglomerados, as chapas de fibra, o MDF – Medium Density Fiberboard, o OSB – Oriented

Strand Board), madeira serrada e móveis. Também é muito utilizada como lenha, postes, cercas e

mourões e na construção civil.
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4. PRODUÇÃO E CONSUMO DE PRODUTOS FLORESTAIS

As madeiras das florestas nativas são utilizadas pelas indústrias de processamento

mecânico, como serrarias, laminadoras e fábricas de compensados. A oferta física, teoricamente, é

ilimitada. Estima-se que o estoque em pé de madeiras nativas é de 10 bilhões de m3. O consumo

industrial de toras de florestas nativas é da ordem de 35 milhões de m3/ano, 85% das quais

provenientes da Amazônia. A maior parte é destinada ao mercado interno.

O estoque de madeira de plantações florestais de Pinus e de Eucalyptus é estimado em

cerca de 850 milhões de m3. As plantações florestais, em sua maioria (70%), são pertencentes a

empreendimentos verticalizados e os 30% restantes são de produtores independentes. O consumo

atual – 1999 de madeira em toras oriundas de plantações florestais no Brasil é da ordem de 102

milhões de m3/ano. Estima-se que o consumo futuro para atender as demandas projetadas dos vários

segmentos industriais e para energia deverá dobrar por volta de 2010. Nessas condições, o atual

ritmo de plantio, de 170 a 200 mil ha/ano nos últimos anos, entre reformas (70%) e novas áreas

(30%), também deverá aumentar significativamente. Os quantitativos de áreas projetadas estão

contidos no PNF – Programa Nacional de Florestas – são da ordem de 630 mil ha/ano.

4.1   O SEGMENTO DE CELULOSE E PAPEL

Em 2000 a produção brasileira registrou 7,6 milhões de toneladas de celulose e

7,2 milhões de toneladas de papel. Desses totais, 64% são de fibra curta (eucalipto) e 36% de fibra

longa (pinus). Do total produzido, 4,3 milhões foram vendidas no mercado doméstico e 3,2 milhões

de toneladas foram exportadas. O País confirmou sua posição como sétimo produtor mundial de

celulose e décimo segundo de papel, caracterizando-se também como principal fornecedor de

celulose branqueada de eucalipto no mercado internacional, sendo responsável por 47% da

capacidade mundial desse tipo de fibra. O crescimento da produção nos últimos 9 anos foi, em

média, de 5,8% ao ano.

A produção de celulose de fibra curta tem registrado o maior crescimento (7,7% ao ano

nos últimos 9 anos). O destino da celulose de fibra longa concentra-se principalmente no mercado

interno, para produção de papéis de embalagem.

O faturamento total do segmento e a receita de exportações em 2000 foram,

respectivamente, US$ 6,8 bilhões e US$ 2,8 bilhões. O segmento de celulose e papel recolheu mais
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de US$ 760 milhões em impostos aos cofres públicos em 1999. As importações de celulose e papel

no mesmo ano corresponderam a US$ 960 milhões.

Este segmento engloba 30 empresas fabricantes de celulose, sendo 30% no Estado de São

Paulo; 65 produtoras de PAR (Pasta de Alto Rendimento), sendo 60 localizadas nos Estados do

Paraná e Santa Catarina; as empresas produtoras de papel são 180, sendo 57 em São Paulo, Estado

que individualmente possui o maior número de empresas. A área plantada pelo setor de celulose e

papel é de cerca de 1,5 milhão de hectares. Em 1999 o segmento plantou e reformou 107,3 mil

hectares de florestas para fins produtivos.

4.2   O SEGMENTO DE CARVÃO VEGETAL

O Brasil é o único país do mundo que adota em larga escala a tecnologia para utilização

de carvão vegetal na siderurgia. Todos os outros países empregam carvão mineral (coque). Devido a

esse modelo adotado pelo País no desenvolvimento da indústria siderúrgica, o Brasil é um dos

maiores produtores e consumidores de carvão vegetal do mundo.

Os principais segmentos consumidores de carvão vegetal são os produtores independentes

de ferro gusa (50%), usinas integradas (20%), indústrias de ferro ligas (115). Cerca de 70% do

consumo nacional de carvão vegetal é absorvido pelo setor siderúrgico.

O segmento siderúrgico alcançou em 1999 faturamento de US$ 4,2 bilhões. Este

segmento é constituído por 88 empresas, 121 autofornos e 93 fornos ferroligas e contribuiu com o

equivalente a US$ 400 milhões em impostos. A área plantada é da ordem de 1,2 milhão de hectares.

Em 1999, o consumo de madeira em toras no Brasil pelo setor siderúrgico foi de

45,2 milhões de m3 e o consumo de carvão vegetal alcançou 26,9 milhões de m3. O destaque é para

o Estado de Minas Gerais, que em 1998, consumiu 16,8 milhões de mdc, representando 64% do

total consumido no país. A participação da madeira oriunda dos reflorestamentos atingiu 74% (33,4

milhões oriundos de florestas plantadas contra 11,8 milhões de florestas nativas). Desta forma,

matas nativas estão sendo preservadas em áreas de conservação permanente, resultando na

manutenção e na recuperação da diversidade vegetal e da fauna silvestre.

A produção de carvão vegetal no Brasil é da ordem de 26 milhões de mdc/ano. O

consumo de carvão vegetal proveniente de florestas nativas foi de 8,1 milhões de mdc em 1999, e o

de reflorestamentos foi de 18,8 milhões de mdc no mesmo ano. Em 2000, as exportações atingiram

15 mil toneladas, o que representa US$ FOB 1,7 milhão. Isto significa que a quase totalidade do
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carvão vegetal produzido no Brasil é para produção de aço, ferro gusa e ferro-ligas, parte dessa

produção é consumida, ainda, para o uso doméstico.

4.3 O SEGMENTO DE MADEIRA PROCESSADA

MECANICAMENTE

O segmento de madeira processada engloba, além de serrados, os produtos de maior valor

agregado - PMVA, os compensados e painéis reconstituídos (aglomerados, chapas de fibra e MDF).

A indústria de processamento mecânico de madeira estabeleceu-se no século passado nos

Estados do Paraná e Santa Catarina, utilizando matéria-prima das florestas mistas de pinheiros e

latifoliadas. Atualmente, a produção brasileira de serrados e painéis provém tanto de florestas

nativas da Amazônia como de florestas plantadas nas regiões Sul e Sudeste do País, existindo

também o comércio externo de produtos derivados nas madeiras tropicais, sendo que algumas

espécies nativas obedecem a cotas estipuladas pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, sujeitas ao Sistema de Contingenciamento de Madeira -

SCM, tais como mogno (Swietenia macroplylla), imbuia (Ocotea porosa) e araucária (Araucaria

angustifolia).

4.3.1   SERRADOS

O parque industrial brasileiro voltado à produção de serrados dispõe de aproximadamente

10.000 unidades, predominando aquelas de pequeno porte (74,6% têm capacidade instalada menor

do que 10.000 m3/ano e 24,7% entre 10.000 e 30.000 m3/ano). Cerca de 60% das serrarias existentes

no Brasil estão concentradas nas regiões Centro-Oeste e Norte do País. Nessas regiões predominam

unidades produtoras de serrados de folhosas (nativas), enquanto que nas regiões Sul e Sudeste a

maioria das indústrias processa a madeira de Pinus, e, em menor escala, o Eucalyptus.

O parque industrial caracteriza-se pela modernidade de equipamentos somente nas

unidades de instalação mais recente. Nesse parque, entretanto, faz-se sentir o efeito da variabilidade

da matéria-prima produzida, que afeta o desempenho do maquinário mais moderno, geralmente

importado, preparado para absorver variações dimensionais bem mais restritas do que aquelas

apresentadas pela madeira serrada disponível.
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A participação relativa das madeiras nativas vem decrescendo em função das pressões

ambientalistas, do contingenciamento de cotas e planos de manejo, das distâncias de transporte dos

principais centros consumidores e, em parte, do potencial e da boa aceitação dos serrados

provenientes de florestas plantadas. As estatísticas já apontavam em 1995 o uso crescente de

serrados de plantações, não só de Pinus, mas também de Eucalyptus.

O mercado doméstico consome quase toda a produção de serrados e deverá continuar

crescendo. Embora o País seja exportador líquido de serrados de madeira, sua participação no

mercado global ainda é relativamente pequena face ao seu potencial. O Brasil participa com 1,5%

do comércio mundial de serrados de madeira tropical. Nos últimos 10 anos a maior taxa de

crescimento das exportações brasileiras de serrados foi devida às coníferas. A produção de serrados

em 2000 foi de 19,6 milhões de m3 (coníferas + folhosas  tropicais); o consumo nesse mesmo ano

foi de 18,3 milhões de m3. As exportações brasileiras de serrados totalizaram 1,8 milhão de m3 em

2000. As importações, por outro lado, corresponderam a 245 mil m3.

4.3.2  PRODUTOS DE MAIOR VALOR AGREGADO – PMVA

A produção de PMVA é fragmentada e diversificada no Brasil. Tanto a produção de

blocks, blanks e EGP (Edged Glued Panel) como a produção de molduras está baseada

principalmente na madeira de Pinus, cujos produtores localizam-se, em sua quase totalidade, nos

estados do Paraná e Santa Catarina. Os volumes são representativos considerando-se o

desenvolvimento relativamente recente desses produtos no Brasil, que data do final da década de

80.

Dentre os principais PMVA’s, grande parte do EGP é consumida no mercado doméstico

pela indústria moveleira, uma vez que a maioria dos produtores nacionais de EGP opera de forma

integrada com as indústrias de móveis; as exportações são direcionadas em grande parte para

Alemanha e Coréia. Por outro lado, no caso dos blocks, blanks e molduras, a maior parte da

produção é direcionada para o mercado externo, notadamente para os Estados Unidos.

A produção de PMVA’s em 2000 foi de 859 mil m3, e as exportações totalizaram

314 mil m3.
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4.3.3   COMPENSADOS

O parque nacional voltado à produção de compensados conta com 300 unidades

industriais. A capacidade instalada representada por estas unidades é de aproximadamente

2,2 milhões de m3/ano. O consumo nacional está concentrado nas regiões Sul e Sudeste. Estimativas

da Associação Brasileira de Madeira Processada Mecanicamente – ABIMCI indicam que 40% dos

compensados brasileiros são produzidos a partir de madeira proveniente de florestas plantadas nas

regiões Sul e Sudeste, principalmente o Pinus.

As instalações industriais contam com unidades de diferentes situações em termos de

tecnificação. O consumo interno de compensados vem se mantendo constante na última década. À

exceção de 1999 e 2000, devido à competitividade em relação ao OSB (Oriented Strand Board)

produzido nos Estados Unidos, as exportações têm diminuído ano a ano desde 1994, resultado da

sua gradativa substituição por painéis reconstituídos, particularmente o aglomerado e o MDF.

O Brasil participa com 2,9% do mercado internacional de compensados. As exportações

totalizaram em 1999 o equivalente a US$ 545 milhões, diminuindo ano a ano desde 1994, resultado da

sua gradativa substituição por painéis reconstituídos, particularmente o aglomerado e o MDF.

Historicamente as importações de compensados realizadas no Brasil são insignificantes, com os

volumes não ultrapassando 500 m3/ano. No ano de 2000 a produção de compensados foi de 1,95

milhão de m3, o consumo interno e as exportações corresponderam a 1 milhão de m3 cada.

4.3.4   PAINÉIS RECONSTITUÍDOS

A indústria de painéis reconstituídos – que se abastece exclusivamente de Pinus e

Eucalyptus – se caracteriza pelo pequeno número de unidades industriais de grande escala; são 8

empresas operando 14 fábricas (de chapas de fibras, aglomerados e MDF), uma fábrica de OSB

recém-instalada no Paraná, além de outras 2 fábricas em fase de construção para iniciar as

operações neste ano.

Os aglomerados, cuja produção cresceu 73% nos últimos 5 anos, atingindo 1,8 milhão de

m3 em 2000, representaram 62% do total de painéis reconstituídos fabricados no Brasil. O consumo

aumentou 87% no mesmo período, provocado principalmente pelo crescimento do poder aquisitivo

da população e seus efeitos sobre a demanda de móveis populares, sendo quase totalmente

consumidos no mercado doméstico. No ano de 2000, a capacidade instalada da indústria de

aglomerados era de 2 milhões de m3/ano. Além das expansões já concretizadas, ela passará a contar

com novas unidades produtoras operando a partir deste ano. Projeta-se que esse segmento produza
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3,2 milhões de m3 em 2004, sendo a produção quase totalmente direcionada para atender o mercado

interno, principalmente de móveis.

O consumo nacional de chapas de fibra dura, que são baseadas exclusivamente em

madeira de eucalipto, vem se mantendo em 300 mil m3/ano. As exportações absorvem 40% da

produção nacional, que foi de 535 mil m3 em 1999. Até 2004 estima-se que a capacidade produtiva

total estará em 612 mil m3/ano. O Brasil participa com 13% do mercado mundial; nos últimos anos

as exportações decresceram devido à substituição por outros novos produtos, especialmente o MDF,

tendência que deve persistir ainda pelos próximos anos.

O MDF, produto à base de fibras de madeira, cresce em utilização e vem ocupando

mercado de madeira maciça e de outros painéis reconstituídos, sendo cada vez mais empregado na

indústria moveleira e na construção civil. A produção brasileira é recente. Até 1996 o Brasil

importava todo o MDF de que necessitava. Hoje, conta com três fábricas em operação, sendo uma

no Estado de São Paulo e duas no Estado do Paraná. Há também duas fábricas em fase de

instalação, uma no Estado do Paraná e outra no Estado de Minas Gerais. O consumo interno em

1999 foi de 357 mil m3 e absorveu toda a produção nacional. Esse setor deverá quadruplicar a

produção nos próximos 5 anos.

O OSB – Oriented Stand Board – está começando a ser produzido no Brasil nesse ano, e

poderá ocupar espaço no mercado nacional de madeira estrutural devido às suas propriedades

mecânicas. Em função disso, algumas empresas finalizam estudos para instalação de unidades

industriais no Brasil, visando atender um mercado potencial de 300 mil m3/ano em nosso país e/ou

produzir para o mercado externo.

Para garantir a sustentabilidade da indústria de painéis reconstituídos será necessário

dobrar, a curto prazo, as áreas florestais vinculadas a esta indústria, passando dos atuais 250 mil

hectares para 500 mil hectares nos próximos 5 anos.

Enquanto o parque fabril de chapas de fibra data da década de 60, as unidades de

aglomerados, com idade média de 20 anos, têm sido modernizadas; o parque fabril industrial de

MDF é ultra moderno.

As exportações de painéis reconstituídos (US$ 62 milhões em 1999) se concentram

basicamente nas chapas de fibras (50% da produção de chapas é direcionada para o mercado

externo); quanto à exportação de aglomerados, a mesma é insignificante (10.000 m3/ano do tipo

revestido); a exportação de painéis de MDF gira em torno de 15.000 m3/ano.
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4.3.5   MÓVEIS DE MADEIRA

A indústria do mobiliário é constituída por 13.500 micro, pequenas e médias empresas. É

responsável por aproximadamente 803.000 empregos, segundo o IBGE – 1998. As exportações

brasileiras pularam de US$ 39,7 milhões em 1990 para US$ 385 milhões em 1999, período em que

o faturamento total atingiu US$ 7,3 bilhões. O principal exportador é Santa Catarina, que representa

51% das exportações do País. As perspectivas de expansão do consumo interno, aliadas às

possibilidades de ampliação do volume de exportação, são os principais fatores que devem

alavancar o crescimento do setor nos próximos anos.

A indústria de móveis projetou, recentemente, as suas metas de crescimento para os

próximos 5 anos; projetou aumentar o faturamento no mercado interno de R$ 7,3 bilhões em 1999

para R$ 25 bilhões em 2004 e expandir as exportações dos US$ 385 milhões obtidos em 1999 para

US$ 2,5 bilhões em 2004.

4.4  O SEGMENTO DE BORRACHA NATURAL

O Brasil foi um dos maiores produtores mundiais de borracha até o final da década de

1950. Porém, com o fim das políticas de subsídios e de apoio técnico no final da década de 1980,

associado a métodos obsoletos de extração do látex, praticamente determinou o fim da economia da

borracha na região amazônica.

De lá para cá, o que se viu foi o abandono gradativo do sistema puramente extrativista na

Região Norte – amparada em seringais nativos – e a implantação de cultivos comerciais na Região

Centro-Sul, especialmente em São Paulo.

No ano de 2000, o Brasil importou 138 mil toneladas de borracha, para um consumo total

de 226 mil toneladas.

A produção mundial de borracha é de 6.820.000 toneladas, sendo que os maiores

produtores são a Tailândia, Indonésia e Malásia. Só esses três países produzem 75% da borracha

consumida no mundo. A África produz cerca de 7% e a América do Sul, 2%. O Brasil responde por

menos de 1% desse total, mas tanto a produção como o consumo vêm crescendo nos últimos cinco

anos. Os maiores plantios de seringueira no País estão localizados nas regiões Sudeste, Centro-

Oeste e Nordeste, com uma área cultivada em torno de 190 mil hectares. São Paulo, Mato Grosso e

Bahia respondem por mais de 80% da produção nacional.

O Estado de São Paulo produziu em 1999 39,4 mil toneladas de borracha, sendo o maior

produtor brasileiro. O Estado conta com cerca de 43.000 hectares plantados com seringueira,
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envolvendo aproximadamente 2.400 produtores. Os seringais paulistas estão entre os mais

produtivos do Brasil, com um rendimento médio superior a 1.200 quilos de borracha por

hectare/ano.

A produção de borracha natural cresceu 44% entre os anos de 1997 e 2000, sendo que a

produção brasileira de borracha beneficiada em 2000 foi de 88 mil toneladas, 10% a mais do que

em 1999. Esse crescimento foi impulsionado pela entrada de novos seringais em processo de

sangria e pela volta da subvenção econômica aos produtores concedida pelo Governo federal de até

R$ 0,90 por quilo do produto. Desse valor, até R$ 0,35 são repassados aos produtores de borracha

bruta, tipo coágulo ou látex in natura.

O subsídio é repassado aos produtores pelas usinas de beneficiamento. No entanto, a

subvenção só é paga ao beneficiador da borracha cadastrado junto à Secretaria de Produção e

Comercialização do Ministério da Agricultura e do Abastecimento que comprovar a compra da

borracha bruta do produtor e a venda da borracha beneficiada para a indústria consumidora.

5.   MERCADO E COMÉRCIO DE PRODUTOS FLORESTAIS

A estrutura de produção e comercialização do setor de base florestal brasileiro pode ser

considerada complexa. O diagnóstico dessa estrutura de produção e comercialização foi dividido

em dois grandes grupos, tendo em vista a importância econômica dos segmentos e o nível de

tecnologia aplicada aos processos industriais, quais sejam:

- celulose e papel;

- produtos de madeira sólida;

- carvão vegetal e energia.

Na abordagem apresentada, o setor de celulose e papel é descrito em bloco, enquanto que

o setor de produtos de madeira sólida é subdividido segundo os produtos considerados, que são os

seguintes: serrados, compensados, aglomerados, chapa de fibra dura e MDF.

5.1   PERSPECTIVAS

• Celulose e papel

- Em nível mundial, a produção de celulose e papel deverá crescer entre 2 e 4% ao ano;
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- No Brasil, este segmento está se preparando para atender a crescente demanda

nacional e continuar participando do comércio internacional;

- O segmento de celulose e papel prevê ampliar a produção em 3 milhões de toneladas

até 2005;

- A conformidade da estabilidade econômica do Brasil, com a consolidação do Plano

Real, elevação da renda de classes menos favorecidas e programas sociais, permitirá

um crescimento do consumo de papel e celulose nos próximos anos à taxas de 5 a 6 %

ao ano;

- Existe a necessidade de acréscimo de 4,3 milhões de toneladas de papel e de 3,6

milhões de toneladas de celulose até o ano 2005. Para isso serão necessários

investimentos na indústria, na compra de terras e reflorestamento na ordem de US$ 13

bilhões;

- Em busca de maior escala, fusões e aquisições entre empresas deste segmento já estão

ocorrendo.

• Madeira Serrada

- O crescimento do mercado nacional de madeira serrada deverá crescer à taxa de 3%

ao ano para madeira oriunda de florestas nativas e 5% ao ano para as de florestas

plantadas. Projeções indicam que para o ano de 2005 o consumo nacional será da

ordem de 23 milhões de metros cúbicos;

- Investimentos já realizados e outros anunciados para a produção de serrados de

Eucalyptus e Pinus prevêem o uso crescente deste tipo de matéria-prima; os serrados

de eucalipto contribuirão com 10 a 15% dos serrados provenientes de plantações;

- No caso das madeiras de Pinus, é esperado um crescimento mais acelerado na

produção, porém deve-se considerar que existe limitação no suprimento a médio

prazo;

- As crescentes restrições ao uso de madeira nativa e principalmente o alto custo do

transporte para os grandes centros consumidores favorece a produção de serrados com

base no Eucalyptus. O Eucalyptus terá uma penetração via substituição de nativas e

possivelmente para cobrir a limitação no suprimento de madeira de Pinus;

- Implantação de novos empreendimentos de maior porte e mais eficientes com a

produção centrada em florestas plantadas (de Pinus e Eucalyptus). Com isso, a

madeira tropical sofrerá mais concorrência;
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- Existe um novo conceito de madeira nobre de alta qualidade para fabricação de

serrados, que é o Lyptus, produzido pela Aracruz Celulose, obtido de fontes

renováveis e produzido exclusivamente a partir de florestas plantadas (híbridos

melhorados geneticamente de Eucalyptus grandis e E. urophylla, reduzindo a pressão

sobre as matas nativas;

- Para assegurar o suprimento de madeira de modo a atender a demanda futura da

indústria de madeira processada, estima-se que será necessário plantar 130 mil ha/ano.

• Móveis de Madeira

- O Fórum de Competitividade da Cadeia Produtiva da Indústria de Madeira e Móveis,

coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, foi instalado

no mês de fevereiro de 2001, apoiando as metas a serem alcançadas pela indústria de móveis

brasileira.

- É necessário haver um plano de expansão para a indústria de móveis, para assegurar o

suprimento de madeira a fim de atender a indústria moveleira no curto e médio

prazos. A diminuição dos estoques de toras de Pinus para serrados é uma realidade e

se fará sentir ainda mais na segunda metade desta década, como decorrência das

reduzidas taxas de plantio nos anos 80 e 90. Toras de eucalipto também não estarão

disponíveis em grandes volumes no curto prazo;

- A oferta de madeira para o setor moveleiro poderá ser limitada ainda mais pela

ampliação da produção das indústrias verticalizadas de celulose e papel, que estão

“reservando” para seu próprio consumo aquelas árvores de toras de maiores

dimensões. Também há os projetos de uso múltiplo da floresta em várias empresas,

que estão modificando os seus conceitos de manejo e ampliando a utilização da

madeira de reflorestamento;

• Carvão Vegetal

- Este segmento necessita ampliar a produção significativamente e, para tanto, necessita

aumentar a área plantada;

- Perda de competitividade da madeira utilizada para a produção de carvão vegetal em

função de alternativas mais rentáveis, como a indústria de chapas reconstituídas e a

indústria de papel e celulose;

- Redução de disponibilidade da matéria-prima, pressões ambientais e dispositivos

legais dificultam a utilização para este fim. A participação do carvão vegetal
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originário de florestas plantadas tende a aumentar, contribuindo para diminuir a

pressão sobre as florestas nativas.

• Compensados

- A capacidade instalada é de aproximadamente 2,2 milhões de m3/ano, sendo que as 40

maiores indústrias respondem por pouco mais de 60% desta capacidade instalada;

- 60% do compensados brasileiros são produzidos com madeira tropical, enquanto que

os 40% restantes são produzidos a partir de madeira proveniente de florestas plantadas

nas regiões Sul e Sudeste, particularmente o Pinus. Cabe salientar que inclui-se como

compensado tropical o tipo "combi", que possui face em madeira tropical e miolo em

madeira de Pinus;

- O crescimento do consumo nacional de compensados deverá ser a uma taxa de 3% ao

ano, devido à concorrência que o produto vem enfrentando com o surgimento de

novos produtos, como o MDF e o OSB;

- O consumo nacional de compensados em 2005 será da ordem de 1,0 a 1,2 milhão

de m3, sendo 50% de madeira de Pinus e 50% de madeira de florestas nativas;

- Com o objetivo de tornar o compensado de folhosas mais competitivo, surge a

alternativa de utilização do Eucalyptus e, a partir do momento que problemas

tecnológicos para sua produção estejam solucionados, o Eucalyptus se tornará uma

importante matéria-prima também para compensados, podendo substituir madeiras de

folhosas tropicais na produção de compensados com custos mais baixos;

• Aglomerados

- Em face do aumento do consumo deste tipo de produto, muitas indústrias vem

modernizando suas instalações e, consequentemente, promovendo expansões e

instalando novas unidades produtoras de aglomerado;

- As projeções de crescimento da capacidade instalada até 2004 estimam uma

capacidade de processamento de 3,3 milhões m3/ano;

- A situação de momento é de crescimento do consumo;

- A tendência da indústria visando reverter a situação de preços baixos do aglomerado

cru é de agregar valor ao mesmo promovendo o revestimento, vem se confirmando.
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• Chapa de Fibra Dura

- Em decorrência da tecnologia aplicada ser antiga, dos poucos investimentos na sua

modernização e do alto nível de poluição dos seus efluentes líquidos, a indústria de

chapas no mundo e no Brasil tende a perder competitividade na comercialização de

seus produtos;

- O mercado nacional de chapas poderá, ainda, sofrer competição forte do MDF, assim

que as novas fábricas em implantação entrarem em operação;

- As portas e divisórias são o nicho de mercado específico das empresas produtoras das

chapas, que são consideradas um produto mais popular. A tendência deste mercado é

de estagnação.

• MDF

- Como ocorreu em outros países, o MDF tem potencial para competir com produtos de

usos similares, como o compensado, o aglomerado e a própria madeira serrada;

- A evolução do consumo nacional indica que, apesar de ainda apresentar preços

elevados, o produto tem boa receptividade no mercado consumidor, representado

principalmente pela indústria moveleira;

- A expectativa de crescimento no consumo deve manter-se em taxas elevadas durante

os próximos anos, tendendo à estabilização a partir do momento em que for atingido

um consumo da ordem de 400 mil m3;

- Este volume de mercado permitirá que as empresas que vêm instalando suas novas

unidades de MDF possam colocar praticamente toda a produção gerada.

• Borracha Natural

- Em 2001, a estimativa para esse segmento é de que devem ser importadas 164 mil

toneladas;

- O consumo brasileiro no ano de 2001 deve ser de 260 mil toneladas;

- O crescimento das indústrias automobilística e de calçados vem aumentando o

consumo de borracha natural no Brasil.
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5.2  DESAFIOS À COMERCIALIZAÇÃO

Os impostos existentes constituem-se um fator limitante à comercialização, pois

aumentam preços, diminuindo o universo de consumidores potenciais. Existem ainda uma série de

outros impostos e taxas que incidem sobre as atividades e produtos florestais, além de barreiras e

limitações ao comércio a nível nacional. Alguns deles estão listados em Anexo.

No contexto internacional também há desafios, como os listados abaixo.

• Determinados pelo Brasil:

- Proibição da exportação de toras de madeira nativas e limitações na exportação de

toras de plantações;

- Barreiras tarifárias para países não-membros dos acordos do Mercosul, nas quais

aplica-se o imposto de importação com alíquotas diferenciadas;

- Cotas de exportação/contingenciamento, as quais limitam os volumes de exportação

de,  por exemplo, mogno, virola, araucária e imbuia;

- Proibição da exportação com base nas dimensões dos produtos (principalmente a

espessura dos mesmos, variando conforme a espécie).

• Determinados pelos importadores:

As barreiras tarifárias são instrumentos utilizados para dificultar a entrada de produtos nos

países consumidores e, ao mesmo tempo, servirem como instrumento de arrecadação. As barreiras

não tarifárias incluem uma série de exigências, de ordem técnica, social e ambiental.

6.   CERTIFICAÇÃO AMBIENTAL E FLORESTAL

A certificação florestal atesta que a madeira bruta ou empregada como matéria-prima em

produtos é extraída de florestas manejadas de maneira sustentável. Os principais destinos da

madeira certificada brasileira são a Europa, a Ásia e os Estados Unidos.

O processo de certificação é um grande desafio imposto pelos países consumidores,

inclusive servindo, às vezes, como barreira não-tarifária, que traz implicações e restrições ao

comércio dos produtos florestais que não possuam a titulação. A certificação florestal é um dos

importantes gargalos para a competitividade da indústria brasileira de madeira e móveis no mercado

externo, pois as exigências da certificação do manejo florestal sustentável e da origem da matéria-

prima ganham espaço e criam “padrões de mercado” como conseqüência da pressão de

organizações ambientalistas e de grupos de compradores e varejistas, especialmente na Europa e
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nos Estados Unidos. Para a indústria brasileira interessa a adoção e a implementação de preceitos de

bom manejo florestal (ou de manejo florestal sustentável), em sintonia com a nossa realidade e

reconhecido pelo mercado internacional.

Devido às diferentes condições de clima, solo, aspectos sócio-culturais e tipos de florestas,

o Brasil necessita de enfoques regionais e internos em termos de estabelecimento de critérios e

indicadores, padrões e parâmetros de sustentabilidade. Assim, o CERFLOR – Programa Brasileiro

de Certificação de Origem Florestal (um sistema voluntário e não-governamental), desenvolvido em

cooperação com associações congêneres do setor, instituições de ensino e pesquisa, organizações

não-governamentais e com apoio de órgãos do governo. O CERFLOR será implementado de acordo

com os critérios e indicadores desenvolvidos para seus princípios, em conformidade com as

particularidades e características das condições brasileiras. A introdução da certificação florestal no

âmbito do Sistema Brasileiro de Certificação – SBC, tendo o INMETRO como órgão executivo do

sistema, assegurará a credibilidade e a confiabilidade da certificação, sendo possível criar condições

para acordos recíprocos entre sistemas de certificação, seja em nível regional (Mercosul, Pan-

Europeu), seja em nível global, como propõe o Forest Industry Roundtable – IFIR que,

recentemente, iniciou o desenvolvimento de uma estrutura internacional de reconhecimento mútuo.

O Brasil é também signatário da Proposta de Tarapoto e membro da OIMT – Organização

Internacional de Mdeiras Tropicais - e a Iniciativa FSC – Forest Stewardship Council ou Conselho

de Manejo Florestal, tem conduzido certificações de operações florestais no Brasil..

Atualmente o Brasil conta com algumas companhias que receberam certificação para seus

sistemas de gestão ambiental via ISO 14001 (compreendendo cerca de 920.000 ha de plantações

florestais de Pinus e Eucalyptus, sendo 6 empresas produtoras de celulose e papel, 1 de chapa de

fibras e MDF, 1 de carvão vegetal e 1 de artefatos de madeira); outras 12 empresas (sendo 10 com

plantações e 2 com florestas nativas, totalizando cerca de 717.000 ha) obtiveram seus certificados

de manejo florestal sustentável – via FSC – e aproximadamente 53 produtos possuíam certificado

de cadeia de custódia. No Anexo há uma lista das áreas brasileiras que possuem certificação

florestal e uma lista das áreas que possuem certificação ambiental via ISO 14001. No Brasil existe a

preocupação de que o certificado de manejo florestal sustentável seja complementar ao sistema de

gestão ambiental.

No ano de 2000 foi criado o grupo Compradores de Produtos Florestais Certificados, que

hoje é integrado por 53 empresas (sendo 38 de pequeno e médio portes), dois governos estaduais

(Acre e Amapá) e uma prefeitura (Guarujá).
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7.   ASPECTOS DE LEGISLAÇÃO FLORESTAL

A Constituição de 1988 delegou aos Estados a possibilidade de executar a Política

Federal, observando o Código Florestal de 1965. A legislação vigente apresenta uma série de

superposições, que muitas vezes geram conflitos.

NÍVEL FEDERAL

Existe um conjunto de leis, portarias, decretos e outros instrumentos legais, resultando na

excessiva regulamentação da atividade produtiva e de comercialização. Os principais instrumentos

legais em nível federal encontram-se em Anexo.

Na realidade, a regulamentação da atividade estabeleceu diversos critérios técnicos, com o

intuito de promover a melhoria no nível das práticas florestais. Contudo, além de efetivamente

elevar o nível técnico, as imposições indiretamente afetaram os custos da atividade, refletindo

imediatamente no preço dos produtos destinados ao comércio.

NÍVEIS ESTADUAIS E MUNICIPAIS

A Constituição de 1988 aumentou as atribuições dos Estados, delegando, através do

IBAMA, a possibilidade de executar a Política Federal, observando o Código Florestal de 1965. A

tendência é que os Estados assumam de forma integral as atribuições de todo o conjunto das leis

federais para o gerenciamento do uso dos recursos naturais. Os Artigos 20 e 21 do Código Florestal,

que tratam da formação de base de sustentação da atividade madeireira (reposição florestal), já vêm

sendo assumidos pelos Estados.

Ressalta-se que, em decorrência de problemas de estruturação e organização das

instituições estaduais, a capacidade de implementação da Política Nacional do Meio Ambiente é

restrita na maioria dos Estados.

Nos Estados mais organizados, em que as atribuições delegadas pelo IBAMA já vêm

sendo executadas, têm ocorrido problemas de criação de regulamentos concorrentes com os

definidos pelo Governo Federal, ao ponto de provocar um sombreamento de atribuições, gerando

conflitos entre instituições com repercussões negativas na atividade produtiva dependente dos

recursos naturais.

Com a delegação das atribuições do IBAMA aos Estados, são criadas novas taxas que em

muitos casos se sobrepõem às Federais, onerando ainda mais o setor produtivo e diminuindo a

competitividade.

A Lei Orgânica de alguns municípios prevê que a industrialização da madeira deve ser

realizada dentro dos limites municipais. Isto tem dificultado a viabilização da utilização de madeiras
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nativas, uma vez que a distribuição das espécies cobre áreas extensas, e portanto extrapolam os

limites dos municípios. Outro aspecto diz respeito à imposição de pautas mínimas pelos órgãos

controladores e o interesse dos mesmos na arrecadação através da comercialização dos produtos

florestais.

8.   PROGRAMA NACIONAL DE FLORESTAS - PNF

O Programa Nacional de Florestas foi lançado pelo Governo Federal em outubro de 2000.

De acordo com o documento, dentro do Avança Brasil foi identificado um montante de

R$ 15,7 bilhões como Oportunidades de Investimentos Públicos e Privados para o período de 2000 -

2007, na área do meio ambiente. Desse total, aproximadamente R$ 3,3 bilhões referem-se às

oportunidades de negócios com florestas.

Num país onde aproximadamente 65% do território (5,5 milhões de km2) possui algum

tipo de cobertura florestal, o Brasil tem uma história recente de programas de investimentos que não

apresentaram continuidade. Os planos de reflorestamento com incentivos fiscais (1967 - 1987)

tiveram resultados significativos: US$ 10 bilhões de investimentos, que dobraram a produtividade

das plantações de eucaliptos e pinus (de 20 para 40 m3/ha/ano), além de propiciar o

desenvolvimento da silvicultura em âmbito nacional.

Todavia, após o término do programa, o déficit previsto de florestas plantadas aumentou

consideravelmente, evidenciando a necessidade de discussão de um plano mais abrangente e que

visasse à auto-suficiência do País em termos de produtos florestais. Após a realização da Rio - 92,

ficou patente que o modelo a ser elaborado deveria ter moldes sustentáveis. Nesse sentido, o PNF

foi criado com o objetivo de estimular o uso sustentável de florestas nativas e plantadas; fomentar a

atividade de reflorestamento, principalmente em pequenas propriedades rurais; recuperar áreas de

preservação permanente, de reserva legal e alteradas; apoiar as iniciativas econômicas e sociais das

populações tradicionais e indígenas que vivem nas florestas; reprimir desmatamentos ilegais e a

extração predatória de produtos e subprodutos florestais, bem como prevenir queimadas e incêndios

florestais.

O PNF foi estruturado em três programas distintos: i) FLORESTAR - Expansão da Base

Florestal; ii) SUSTENTAR - Florestas Sustentáveis e iii) FLORESCER - Prevenção e Combate a

Desmatamentos, Queimadas e Incêndios Florestais, descritos abaixo.

- EXPANSÃO DA BASE FLORESTAL - FLORESTAR: tem como objetivo aumentar a

oferta de produtos e subprodutos oriundos de florestas plantadas e manejadas de forma sustentável.
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É um programa vinculado aos setores que se baseiam no suprimento de madeira a partir de

reflorestamentos;

- FLORESTAS SUSTENTÁVEIS – SUSTENTAR: tem como objetivo promover o uso

sustentável de florestas nativas, conciliando a exploração florestal com a necessidade de

conservação e preservação dessas florestas;

- PREVENÇÃO E COMBATE A DESMATAMENTOS, QUEIMADAS E INCÊNDIOS

FLORESTAIS – FLORESCER: tem como objetivo manter a integridade das florestas brasileiras

quanto à ação imprópria de queimadas sem controle, incêndios e desmatamentos ilegais.

O PNF foi criado com a meta de plantar 630 mil hectares de florestas de produção por

ano, procurando desenvolver o desenvolvimento sustentável, ampliando os mercados interno e

externo. Para isso, vai conciliar a exploração das florestas com a proteção dos ecossistemas,

compatibilizando a política florestal com as demais iniciativas do governo. Até 2010, o objetivo do

programa é manejar 20 milhões de hectares de florestas nativas.

O quadro consolidado com as metas do PNF por linhas temáticas encontra-se em Anexo.
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1. FLORESTAS NATIVAS

TABELA 1. ÁREA DE FLORESTAS NATIVAS NO BRASIL (1.000 ha)

REGIÃO ÁREA TOTAL COBERTA
COM FLORESTAS

NATIVAS

ÁREA COBERTA COM
FLORESTAS
PRIMÁRIAS

NORTE 300.000 253.000
NORDESTE 77.000 29.000

CENTRO-OESTE 127.000 74.000
SUDESTE 37.000 15.000

SUL 5.000 3.000
TOTAL 546.000 374.000

Fonte: Adaptado de FAO, 1997, citado por Amaral, 1999.

FIGURA 3. PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS NAS FLORESTAS NATIVAS DE

PRODUÇÃO DE PROPRIEDADE PRIVADA

Fonte: Investment Opportunities in Brazilian Forest Products Industry, Fev. 1998

(Multiclient Study by STCP / INDUFOR), In: PNF Documento de Trabalho 08.
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FIGURA 4.  PRODUÇÃO DE TORAS POR ESTADO - 1997

Fonte: IMAZON, 1999.

FIGURA 5.  CONSUMO DE MADEIRA AMAZÔNICA - 1997

           Fonte: IMAZON, 1999.
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TABELA 2.  DESTINO DAS MADEIRAS AMAZÔNICAS - 1997

REGIÕES MADEIRA EM TORA
(MILHÕES DE m3)

PARTICIPAÇÃO
(%)

AMAZÔNIA LEGAL
TOTAL 2,7 9,7

CENTRO-OESTE (EXCETO MATO GROSSO)
GOIÁS E DISTRITO FEDERAL 1,0 3,6

MATO GROSSO DO SUL 0,5 1,8
TOTAL 1,5 5,4

NORDESTE (EXCETO MARANHÃO)
TOTAL 4,0 14,4

SUDESTE
SÃO PAULO 5,6 20,1

MINAS GERAIS 2,6 9,4
ESPÍRITO SANTO 0,4 1,4
RIO DE JANEIRO 1,8 6,5

TOTAL 10,4 37,4
SUL

RIO GRANDE DO SUL 1,2 4,3
SANTA CATARINA 1,5 5,4

PARANÁ 2,5 9,0
TOTAL 5,2 18,7

MERCADO EXTERNO
TOTAL 4,0 14,4

TOTAL 27,8 100,0
Fonte: IMAZON, 1999.
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FIGURA 6. EXPORTAÇÃO X CONSUMO DOMÉSTICO DE MADEIRA AMAZÔNICA -

Fonte: IMAZON e ITTO, 1997.

TABELA 3.  PRODUÇÃO (milhões de m3) E FLUXOS DE COMERCIALIZAÇÃO (%), DA

MADEIRA DA AMAZÔNIA - 1997

Estados
Produtores

Acre Amapá Amazonas Maranhão Mato
Grosso

Pará Rondônia Roraima Tocantins

Produção em
milhões de m3

0,3 0,2 0,7 0,7 9,8 11,9 3,9 0,2 0,1

Destino da produção em %
DF - - - 1 1 2 1 - -
ES - - - - 1 2 3 - -
GO - - - 1 3 2 2 - -
MS - - - - 2 2 - - -
MG 2 - - 3 9 8 19 - -
PR 6 - 2 - 12 5 19 - -
RJ 7 - - 3 8 5 11 - -
RS - - - 11 2 6 5 - -
SC - - - 2 11 1 7 - -
SP 9 - 3 25 33 12 19 - -

Nordeste - - - 29 3 28 2 - 23
Exportação 7 - 77 1 9 19 6 40 -

Cons. Interno 69 100 18 24 6 8 6 60 77
Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100

Fonte: IMAZON, 1999.
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FIGURA 7. ÁREA PLANTADA COM PINUS E EUCALIPTO POR ESTADO
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REGIÕES GEOGRÁFICAS DO BRASIL – E SIGLAS DOS ESTADOS DA FEDERAÇÃO

Região Sul

RS – Rio Grande do Sul

SC – Santa Catarina

PR – Paraná

Região Centro-Oeste

MS – Mato Grosso do Sul

MT – Mato Grosso

GO – Goiás

Região Nordeste

BA – Bahia

PI – Piauí

MA – Maranhão

PE – Pernambuco

SE – Sergipe

PB – Paraíba

CE – Ceará

RN – Rio Grande do Norte

AL - Alagoas

Região Norte

AC – Acre

RO – Rondônia

AM – Amazonas

PA – Pará

RR – Roraima

AP – Amapá

TO – Tocantins
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2. FLORESTAS PLANTADAS

TABELA 4.   CONSUMO DE MADEIRA INDUSTRIAL EM TORAS – BRASIL/1999 (1.000 m3)
Produto/
Origem

Celulose e
 Papel

Carvão
Vegetal

Lenha
Industrial

Serrados Lâminas e
Compensados

Painéis  *
Reconstituídos

Total

Nativas - 11.800 16.000 34.000 2.050 - 63.850
Plantadas 32.000 33.400 13.000 15.100 3.960 5.000 102.460
Total 32.000 45.200 29.000 49.100 6.010 5.000 166.310

 (*) Incluem: Aglomerados, Chapas de Fibras e MDF
Fontes: Abracave, STCP, Abipa, Bracelpa, Abimci, SBS, 2000.

TABELA 5.   ÁREA PLANTADA COM EUCALIPTOS E PINUS NO BRASIL (ha) -1999

ESTADO EUCALIPTO PINUS TOTAL
AMAPÁ 12.500 80.360 92.860
BAHIA 213.400 238.390 451.790
ESPÍRITO SANTO 152.330 - 152.330
MATO GROSSO DO SUL 80.000 63.700 143.700
MINAS GERAIS 1.535.290 143.410 1.678.700
PARÁ 45.700 14.300 60.000
PARANÁ 67.000 605.130 672.130
RIO GRANDE DO SUL 115.900 136.800 252.700
SANTA CATARINA 41.550 318.120 359.670
SÃO PAULO 574.150 202.010 776.160
OUTROS 128.060 37.830 165.890

TOTAL 2.965.880 1.840.050 4.805.930
Fonte: SBS, 2000.

2.1   SEGMENTO DE CELULOSE E PAPEL

TABELA 6.   CONSUMO DE MADEIRA EM TORAS PARA PRODUÇÃO DE CELULOSE

E ENERGIA (t sem casca) - 1999

FONTE CELULOSE ENERGIA TOTAL
EUCALIPTO 15.272.636 1.366.272 16.638.908

PINUS 4.560.649 642.789 5.203.438
ARAUCÁRIA 66.109 2.480 66.589

ACÁCIA 10.690 0 10.690
OUTROS 1.588 195.932 197.520
TOTAL 19.911.672 2.207.473 22.119.145

Fonte: BRACELPA, 2000.
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TABELA 7.  HISTÓRICO DA PRODUÇÃO DE CELULOSE (1.000 t/ano)

FOLHOSA CONÍFERAANO
BRANQUEADA NÃO

BRANQUEADA
BRANQUEADA NÃO

BRANQUEADA

PAR TOTAIS

1989 2.369 348 203 1.022 426 4.370
1990 2.377 362 216 957 436 4.351
1991 2.794 339 224 987 431 4.778
1992 3.246 361 239 1.022 431 5.302
1993 3.351 301 301 1.056 460 5.470
1994 3.729 283 289 1.074 452 5.828
1995 3.760 271 261 1.149 492 5.935
1996 4.098 292 221 1.123 465 6.201
1997 4.332 289 122 1.159 427 6.333
1998 4.739 245 95 1.151 455 6.685
1999 5.091 267 87 1.317 444 7206
2000 5.350 255 95 1.320 495 7.515

Fonte: BRACELPA, 2000.

TABELA 8.  HISTÓRICO DA PRODUÇÃO DE PAPEL POR CATEGORIA (1.000 t/ano)

ANO EMBALAGEM IMPRIMIR E
ESCREVER

CARTÕES SANITÁRIOS IMPRENSA ESPECIAIS TOTAIS

1989 2.329 1.304 494 376 230 138 4.871
1990 2.184 1.289 470 404 246 122 4.715
1991 2.230 1.374 510 419 253 128 4.914
1992 2.204 1.397 502 442 238 117 4.900
1993 2.284 1.639 538 445 276 119 5.301
1994 2.441 1.824 562 429 264 133 5.653
1995 2.510 1.802 588 466 295 137 5.798
1996 2.800 1.813 596 549 277 140 6.175
1997 2.910 1.983 648 565 265 146 6.517
1998 2.977 1.958 654 573 273 152 6.587
1999 3.208 2.057 699 570 243 164 6.941
2000 3.315 2.140 728 580 265 172 7.200

Fonte: BRACELPA, 2001.
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TABELA 9.  PRODUÇÃO FUTURA DE CELULOSE (1.000 t/ano)

FOLHOSA CONÍFERAANO
BRANQUEADA NÃO

BRANQUEADA
BRANQUEADA NÃO

BRANQUEADA

PAR TOTAIS

2001 5.402 255 95 1.330 505 7.587
2002 5.787 255 95 1.330 558 8.025
2003 7.237 255 95 1.330 558 9.475
2004 8.037 255 95 1.330 558 10.275
2005 8.839 255 95 1.330 558 11.077

Fonte: BRACELPA, 2000.

TABELA 10.   PRODUÇÃO FUTURA DE PAPEL POR CATEGORIA (1.000 t/ano)

ANO EMBALAGEM IMPRIMIR E
ESCREVER

CARTÕES SANITÁRIOS IMPRENSA ESPECIAIS TOTAIS

2001 3.552 2.215 740 588 265 172 7.532
2002 3.552 2.215 740 588 515 172 7.782
2003 3.732 2.443 740 588 515 172 8.190
2004 3.732 2.443 740 588 515 172 8.190
2005 3.732 2.443 740 588 515 172 8.190

Fonte: BRACELPA, 2000.

TABELA 11.   PRODUÇÃO BRASILEIRA DE CELULOSE POR ESTADO - 1999

ESTADO PRODUÇÃO (t)
BAHIA 578.491

ESPÍRITO SANTO 1.262.536
MARANHÃO 43.835

MINAS GERAIS 788.814
PARÁ 290.381

PARANÁ 794.995
PERNAMBUCO 24.836

RIO GRANDE DO SUL 320.094
SANTA CATARINA 832.723

SÃO PAULO 2.029.936
Fonte: BRACELPA, 1999.
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TABELA 12.   PRODUÇÃO BRASILEIRA DE PAPEL POR ESTADO - 1999

ESTADO PRODUÇÃO (t)
AMAZONAS 16.075

BAHIA 236.259
CEARÁ 1.650
GOIÁS 10.039

MARANHÃO 67.884
MINAS GERAIS 300.104

PARÁ 17.343
PARAÍBA 4.962
PARANÁ 1.420.360

PERNAMBUCO 99.110
RIO DE JANEIRO 210.108

RIO GRANDE DO NORTE 2.357
RIO GRANDE DO SUL 160.750

SANTA CATARINA 1.187.403
SÃO PAULO 3.208.719

Fonte: BRACELPA, 2000.

TABELA 13. VENDAS DOMÉSTICAS, EXPORTAÇÕES E IMPORTAÇÕES DE

CELULOSE (1.000 t)

1998 1999 2000*
PRODUÇÃO 6.816 7.344 7.640

VENDAS DOMÉSTICAS (1) 4.051 4.289 4.390
EXPORTAÇÃO 2.806 3.111 3.228
IMPORTAÇÃO 349 389 395

* Estimativa
(1) Inclui consumo próprio.
Fonte: BRACELPA, 2001.

TABELA 14.  VENDAS DOMÉSTICAS, EXPORTAÇÕES E IMPORTAÇÕES DE PAPEL

(1.000 t)

1998 1999 2000*
PRODUÇÃO 6.589 6.943 7.200

VENDAS DOMÉSTICAS (1) 5.427 5.686 5.867
EXPORTAÇÃO 1.217 1.330 1.250
IMPORTAÇÃO 904 750 830

* Estimativa
(1) Inclui consumo próprio.
Fonte: BRACELPA, 2001.
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2.2   SEGMENTO DE CARVÃO VEGETAL

TABELA 15.  HISTÓRICO DA PRODUÇÃO DE CARVÃO VEGETAL (1.000 mdc)

ANO 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997
NATIVA 27.725 28.563 31.900 24.355 17.876 17.826 17.923 15.180 14.920 7.800 6.500

PLANTADA 6.624 8.056 12.903 12.547 13.102 11.351 13.777 17.820 16.164 18.200 19.500
TOTAL 34.349 36.619 44.803 36.902 30.978 29.177 31.700 33.000 31.084 26.000 26.000

Fonte: ABRACAVE, 1998

TABELA 16.  CONSUMO DE CARVÃO VEGETAL POR ESTADO BRASILEIRO

(1.000 mdc) - 1999

ESTADO CONSUMO %
MINAS GERAIS 16.500 61

SÃO PAULO 825 3
BAHIA 902 3

RIO DE JANEIRO 781 3
ESPÍRITO SANTO 847 3

OUTROS 7.045 26
TOTAL 26.900 100

Fonte: ABRACAVE, 2000.

TABELA 17. SÉRIE HISTÓRICA DO CONSUMO DE MADEIRA EM TORAS

ORIGINÁRIA DE FLORESTAS NATIVAS PARA PRODUÇÃO DE CARVÃO VEGETAL

E LENHA INDUSTRIAL (1.000 m3)

ANO CARVÃO LENHA
INDUSTRIAL

TOTAL

1990 56.016 21.223 107.672
1991 41.114 18.142 92.615
1992 40.999 17.144 92.459
1993 41.222 16.624 93.876
1994 34.914 13.987 85.159
1995 33.153 13.294 83.179

Fonte: IBAMA, FUNATURA, ITTO, SBS, 1996.
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TABELA 18. SÉRIE HISTÓRICA DO CONSUMO DE MADEIRA EM TORAS

ORIGINÁRIA DE FLORESTAS PLANTADAS PARA PRODUÇÃO DE CARVÃO

VEGETAL E LENHA INDUSTRIAL (1.000 m3)

ANO CARVÃO LENHA
INDUSTRIAL

TOTAL

1990 26.348 9.982 69.902
1991 27.514 12.141 77.206
1992 23.837 9.967 75.299
1993 28.931 11.668 86.216
1994 37.422 14.991 100.003
1995 39.740 15.936 106.569

Fonte: IBAMA, FUNATURA, ITTO, SBS, 1996.

TABELA 19.  CONSUMO DE CARVÃO VEGETAL NO BRASIL (mdc)

ANO
CARVÃO

VEGETAL ORIGEM
NATIVA

%
CARVÃO VEGETAL

ORIGEM
REFLORESTAMENTO

% TOTAL

1990 24.355.000 66 12.547.000 34 36.902.000
1991 17.876.000 58 13.102.000 42 30.978.000
1992 17.826.000 61 11.351.000 39 29.177.000
1993 17.923.000 57 13.777.000 43 31.700.000
1994 15.180.000 46 17.820.000 54 33.000.000
1995 14.920.000 48 16.164.000 52 31.084.000
1996 7.800.000 30 18.200.000 70 26.000.000
1997 5.800.000 25 17.800.000 75 23.600.000
1998 8.600.000 33 17.800.000 87 26.400.000
1999 8.070.000 30 18.830.000 70 26.900.000

Fonte: ABRACAVE, 2001

TABELA 20.  EXPORTAÇÃO DE CARVÃO VEGETAL NO BRASIL

ANO TONELADAS US$ FOB
1990 7.063 822.848
1991 10.470 1.320.696
1992 12.350 1.476.857
1993 18.379 2.814.871
1994 11.257 2.020.488
1995 10.351 1.555.257
1996 500 69.426
1997 5.200 792.040
1998 9.595 1.693.622
1999 9.054 1.998.284
2000 15.000 1.735.467

Fonte: SECEX - DTIC / ABRACAVE, 2001
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2.3   SEGMENTO DE MADEIRA PROCESSADA

TABELA 21.  HISTÓRICO DO CONSUMO DE MADEIRA EM TORAS PARA

PRODUÇÃO DE PRODUTOS SÓLIDOS DA MADEIRA (1.000 m3)

ANO MADEIRA
SERRADA

LÂMINAS E
COMPENSADOS

CHAPAS TOTAL

1990 9.333 777 1.972 12.082
1991 11.667 715 2.314 14.696
1992 11.600 823 2.440 14.863
1993 12.400 1.120 2.448 15.968
1994 12.600 1.046 2.536 16.182
1995 13.167 914 3.138 17.219
1996 14.241 944 3.620 18.805
1997 14.500 1.390 3.740 19.630
1998 14.300 2.150 4.030 20.480
1999 15.100 3.960 4.780 23.840

Fonte: STCP

TABELA 22.   PRODUÇÃO FUTURA DE MADEIRA PROCESSADA (1.000 m3)

PRODUTO 2001 2002 2003 2004
SERRADAS
NATIVAS
(3% a.a.)

14.800 15.300 15.800 16.300

SERRADOS
PINUS (5% a.a.)

EUCALIPTO (10% a.a.)
5.500
550

5.800
600

6.100
660

6.400
730

COMPENSADOS 1.600 1.600 1.600 1.600
CHAPAS DE FIBRA 530 530 530 530
AGLOMERADOS (*) 2.440 2.710 3.120 3.330

MDF (*) 1.000 1.190 1.620 1.870
OSB (*) - 175 350 350

* Expansões e novos projetos
Fontes: ABIPA, ABIMCI, STCP, SBS, 2000
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TABELA 23.  PRODUÇÃO E CONSUMO DE MADEIRA DE PINUS POR REGIÃO

BRASILEIRA (1.000 m3) - 2000

REGIÃO CONSUMO PRODUÇÃO BALANÇO
SUL 28.318 21.958 -6.360

SUDESTE 9.887 8.283 1.604
CENTRO-OESTE 762 2.399 1.632

NORDESTE 668 1.729 1.061
NORTE 30 1.721 1.691
BRASIL 39.666 36.087 -3.579

Fonte: Banco de dados STCP, citado por Netto, 2001.

2.3.1   SERRADOS

TABELA 24.   HISTÓRICO DA PRODUÇÃO DE SERRADOS (1.000 m3)

ANO FOLHOSAS CONÍFERAS TOTAL
1989 10.985 2.410 13.395
1990 10.930 2.800 13.820
1991 12.200 3.500 15.700
1992 12.410 3.480 15.890
1993 12.620 3.720 16.340
1994 12.830 3.780 16.610
1995 13.230 3.950 17.180
1996 13.650 4.050 17.700
1997 14.250 4.250 18.500
1998 14.000 4.200 18.200
1999 14.400 4.500 18.900
2000 14.850 4.790 19.640

Fontes: Banco de dados da STCP, Informações da FAO e ABPM.
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TABELA 25.  HISTÓRICO DO CONSUMO DE SERRADOS NO BRASIL (1.000 m3)

ANO FOLHOSAS CONÍFERAS TOTAL
1990 10.360 2.850 13.210
1991 11.510 3.440 14.950
1992 12.157 3.407 15.564
1993 12.404 3.670 16.074
1994 12.179 3.451 15.630
1995 13.022 3.570 16.592
1996 13.291 3.653 16.944
1997 13.752 3.648 17.400
1998 13.450 3.660 17.110
1999 13.860 3.840 17.700
2000* 14.300 4.030 18.330

* Estimativa
Fontes: ABIMCI, STCP, ABPM, SBS, 2000.

TABELA 26.  HISTÓRICO DAS EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE SERRADOS

(1.000 m3)

ANO FOLHOSAS CONÍFERAS TOTAL
1990 724 80 804
1991 502 90 592
1992 495 140 535
1993 484 220 654
1994 1.061 329 1.331
1995 915 380 1.295
1996 859 400 1.259
1997 941 505 1.446
1998 787 540 1.327
1999 958 783 1.741
2000* 990 810 1.800

* Estimativa
Fontes: ABIMCI, STCP, ABPM, SBS, 2000.



47

FIGURA 9.   PRINCIPAIS PAÍSES DE DESTINO DAS EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS

DE SERRADOS (1999)

Fonte: ABIMCI, 2000.

TABELA 27.   HISTÓRICO DAS IMPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE SERRADOS (m3)

ANO FOLHOSAS CONÍFERAS TOTAL
1989 258.000 - 258.000
1990 265.000 - 265.000
1991 255.000 - 255.000
1992 209.000 40 209.040
1993 388.000 250 388.250
1994 345.700 5.300 351.000
1995 703.300 3.700 707.000
1996 495.200 7.800 503.000
1997 338.000 8.000 346.000
1998 236.000 9.400 245.400

Fontes: ABIMCI, STCP, SECEX, 2000.
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2.3.2   COMPENSADOS

TABELA 28.   HISTÓRICO DA PRODUÇÃO, CONSUMO INTERNO E EXPORTAÇÃO

DE COMPENSADOS (1.000 m3)

ANO PRODUÇÃO CONSUMO EXPORTAÇÃO
1990 1.050 750 300
1991 1.120 751 369
1992 1.250 770 480
1993 1.600 782 813
1994 1.900 1.002 898
1995 1.600 852 748
1996 1.670 1.012 658
1997 1.650 1.000 650
1998 1.600 980 620
1999 2.200 2.000 1.300
2000 1.950 1.040 1.000

Fontes: STCP, SECEX, ABIMCI, 2001.

FIGURA 10. PARTICIPAÇÃO POR PAÍS DE DESTINO DAS EXPORTAÇÕES

BRASILEIRAS DE COMPENSADO (1999).

Fonte: ABIMCI, 2000.
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2.3.3   PRODUTOS DE MAIOR VALOR AGREGADO - PMVA

TABELA 30.  HISTÓRICO DA PRODUÇÃO DE ALGUNS PMVA (1.000 m3)

ANO BLOCKS/BLANKS EGP MOLDURAS (1) TOTAL
1995 250 230 35 515
1996 270 240 50 560
1997 310 250 85 645
1998 330 255 110 695
1999 361 267 133 781
2000* 396 277 186 859

(1) Tipo exportação
* Estimativa
Fonte: ABIMCI, 2000

TABELA 31.  HISTÓRICO DAS EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE ALGUNS PMVA

(1.000 m3)

ANO BLOKCKS/BLANKS EGP MOLDURAS TOTAL
1995 190 10 30 230
1996 170 10 44 224
1997 120 25 84 229
1998 1150 25 95 270
1999 180 35 126 341
2000* 187 36 91 314

(1)
* Estimativa
Fonte: ABIMCI, 2000.
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2.3.4   PAINÉIS RECONSTITUÍDOS

TABELA 32. HISTÓRICO DA PRODUÇÃO, CONSUMO, IMPORTAÇÃO E

EXPORTAÇÃO DE PAINÉIS RECONSTITUÍDOS (m3)

ANO PRODUTOS PRODUÇÃO CONSUMO IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO
1994
1995
1996
1997
1998
1999

Aglomerados

758.286
879.296

1.059.056
1.224.112
1.313.053
1.499.947

705.728
865.865

1.114.599
1.294.757
1.322.074
1.473.291

3.178
43.136

114.272
120.107
12.667
1.363

55.736
56.567
58.729
49.462
3.646
28.019

1994
1995
1996
1997
1998
1999

Chapa de fibra

554.400
555.500
538.040
539.230
506.692
535.691

273.252
284.874
305.630
321.964
300.077
330.762

82
425

4.258
16.131
1.164

0

281.230
271.051
236.667
233.397
207.779
204.929

1994
1995
1996
1997
1998
1999

MDF

-
-
-

30.036
166.692
357.041

6.616
21.486
53.462
143.323
184.363
350.588

6.616
21.486
53.462

113.287
35.589
10.977

-
-
-
-

17.918
17.430

2000 Todos 2.702.342 2.514.671 25.998 213.669

Fontes: ABIPA e SECEX, 2000.
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3. PREÇOS DE PRODUTOS FLORESTAIS NOS MERCADOS

NACIONAL E INTERNACIONAL

TABELA 33.   PREÇOS DE PRODUTOS FLORESTAIS NO MERCADO NACIONAL

(BASE 1997) CONFORME A FONTE DE MATÉRIA-PRIMA

PRODUTOS FONTE MATÉRIA-PRIMA VARIAÇÃO DOS PREÇOS
Floresta Nativa US$ 17 - 24 / MDCCarvão

Floresta Plantada US$ 25 - 30 / MDC
Celulose Floresta Plantada Média de US$ 600 / t

Papel Floresta Plantada US$ 500 - 850 / t
Serrados Floresta Nativa

Floresta Plantada
US$ 240 - 850 / m3

US$ 120 - 190 / m3

Compensados Nativa + Plantada Base 15 mm de UG: US$ 250 -
395 / m3

Aglomerados Floresta Plantada Base 15 mm cru: US$ 290 -
315 / m3

Chapa de fibra dura Floresta Plantada Base 3,6 mm cru: US$ 580 -
660 / m3

MDF Floresta Plantada Base 15 mm cru: US$ 350 -
380 / m3

Fonte: Banco de dados STCP, citado por PNF Documento de Trabalho 08.

TABELA 34.  PREÇOS DE PRODUTOS FLORESTAIS NO MERCADO

INTERNACIONAL (BASE 1997)

PRODUTOS PRECÓS DE EXPORTAÇÃO
Celulose Média de US$ 500 / t
Papel -
Serrados                      Nativas
                                    Plantadas

US$ 200 - 1.030 / m3

US$ 145 - 175 / m3

Compensados Base 15 mm de UG: US$ 320 - 355 / m3

Aglomerados (em 1996) Preço de importação: média de US$ 280 / m3

Chapa de fibra dura (em 1996) Base 3,6 mm cru: média de US$ 580 / m3

Fonte: Banco de dados STCP, citado por PNF Documento de Trabalho 08.
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TABELA 35.  PREÇOS INTERNACIONAIS DE MADEIRA TROPICAL - FEVEREIRO

2001

ESPÉCIE MERCADO US$ / m3

Mogno KD - FAZ Reino Unido 1.050,00
Jatobá Reino Unido 640,00

Guaruba Ásia 180,00
Angelim pedra Ásia 198,00
Mandioqueira Ásia 155,00

Pino (AD) Vários 145,00
Fonte: ITTO, 2001

4. DESAFIOS AO COMÉRCIO NO MERCADO DOMÉSTICO

TABELA 36.  IMPOSTOS FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS

DESCRIÇÃO ALÍQUOTA (%) INCIDÊNCIA
Federais
- IPI – Imposto sobre Produtos
Industrializados

10
Sobre o valor de venda
incluídos todos os demais
impostos. Este imposto incide
somente uma vez na indústria.

- COFINS – Contribuição para
Financiamento da Seguridade
Social

2
Valor incluso na nota fiscal e
calculado com base no preço de
venda. Incide em cascata sobre
todas as operações comerciais.

- PIS – Programa de Interação
Social

0,65 Idêntico ao caso do COFINS

- CPMF – Contribuição
Provisória sobre Movimentação
Financeira

0,38
Incide em cascata sobre todas
as operações financeiras.

- IR – Imposto de Renda 15 + 10 15% sobre lucro real + 10%
sobre parcela excedente (tabela
de limites)

- CSL – Contribuição Social
sobre o Lucro

8 Sobre a base de cálculo da
contribuição (base lucro
presumido ou base lucro real
definitivo)

Estaduais
- ICMS – Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e
Serviços e Fretes

7 a 17
Incluso no valor de venda,
incide sobre o preço. Neste caso
há a conta de créditos e débitos
nas operações comerciais
seguintes.

- ICMS sobre energia elétrica 25 Incluso no preço da energia,
pode ser creditado pela
indústria.

Fonte: Banco de dados STCP, citado por PNF Documento de Trabalho 08.
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- Outros impostos:

- ISS: Imposto sobre Serviços, cobrado pelos municípios;

- IPTU: Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;

- ITR: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural;

- ITBI: Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis e de Direitos.

- Taxas diversas:

- Taxas para licenciamento de instalação de indústrias;

- Taxa anual de licenciamento de operação;

- Taxas para registros/cadastramento de equipamentos, de produtores florestais,

industriais, consumidores e transportadores;

- Taxas de inspeções: para loteamento, aprovar planos de corte, levantamento

circunstanciado, reposição florestal, recomposição de reserva legal, recuperação

de áreas degradadas, etc.;

- Taxas para vistoria prévia para a implantação de planos de manejo, para

acompanhamento de plano de manejo e outras;

- Taxas para autorizações de corte, reposição florestal obrigatória e ATPF -

Autorizações para Transporte de Produtos Florestais.

Barreiras e limitações ao comércio a nível nacional:

- Capacidade de produção: a maioria das indústrias de serrados e laminados que se

utilizam de madeiras tropicais possuem problemas de escala, ou seja, de

disponibilidade no prazo em quantidade e na qualidade;

- Aspectos culturais: atendimento aos clientes deficientes, no que tange ao

cumprimento de prazos, fidelidade e parceria comercial;

- Limitação circunstancial: juros altos que limitam os estoques necessários para a

disponibilização imediata dos produtos na cadeia de distribuição;

- Inexistência de informações de mercado: aspecto que dificulta o planejamento da

produção e a identificação de novos mercados;

- Complexidade tributária, impostos altos e a reincidência dos mesmos;

- Complexidade na estrutura de legislação a nível federal, estadual e municipal, gerando

conflitos, restrições e até mesmo proibições;

- Falta de garantia de acesso ao recurso e no suprimento a longo prazo;

- Problemas de logística, como condições e distâncias de transporte.
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5.  DESAFIOS AO COMÉRCIO NO MERCADO INTERNACIONAL

TABELA 37.   BARREIRAS AO COMÉRCIO INTERNACIONAL

PAÍS DESCRIÇÃO
CANADÁ Taxa de importação de 1 a 8%, dependendo da

espécie.
CHINA Taxa de importação de 20% e VAT de 17%.
FRANÇA 10% (com exceção de produtos classificados na

legislação do Sistema Genérico de Preferências -
GSP Europeu).

HOLANDA Taxa de importação de 10%, dependendo da
espécie.

REINO UNIDO 9,4 a 10%, dependendo da espécie (5,3 a 7%
para produtos classificados na legislação do
Sistema Genérico de Preferências - GSP
Europeu).

JAPÃO Tarifa básica de 10 a 15% (sujeito ao esquema
do Sistema Genérico de Preferências - GSP
Europeu).

CORÉIA Taxa de importação de 8%.
ESTADOS UNIDOS Não há incidência de nenhuma taxação (esquema

do Sistema Genérico de Preferências - GSP
Europeu).

Fonte: Annual Review and Assessment of the World Tropical Timber Situation (1996) - ITTO,
citado por PNF - Documento de Trabalho 08.
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6.  CERTIFICAÇÃO FLORESTAL

TABELA 38.   FLORESTAS CERTIFICADAS NO BRASIL - 2001

TIPO DE
FLORESTA / USO

LOCALIZAÇÃO ÁREA
(ha)

Plantações de Teca Jangada e Rosário do
Oeste - MT

8.519

Plantações de Eucalipto
para carvão vegetal,
postes, mourões,
escoras e pontaletes

Curvelo, Bocaiúva,
João Pinheiro e
Brasilândia - MG

235.886

Plantações de Eucalipto
para carvão vegetal

Curvelo - MG 9.420

Plantações de Eucalipto
para chapas de madeira
e aglomerados

Salto, Botucatu e Buri -
SP

48.962

Floresta nativa: 64
espécies amazônicas
manejadas

Itacoatiara - AM 80.571

Plantações de
Eucalipto, Pinus e
Araucária para toras e
madeira serrada

Telêmaco Borba - PR 221.000

Plantações de Eucalipto
para chapas finas e de
média densidade e
aglomerados

Agudos, Botucatu e
Lençóis Paulista - SP

47.904

Plantações de Pinus
para lápis

Prata - MG 8.987

Plantações de Eucalipto
para madeira serrada,
seca em estufa, painéis
colados, molduras de
portas e janelas e pisos

Capivari do Sul,
Palmares do Sul e
Osório - RS

6.764

Floresta nativas: 40
espécies manejadas

Manicoré - AM 40.862

Plantações de Pinus e
Eucalipto

Caçador - SC 4.143

Floresta nativa Paragominas - PA 140.000
Floresta nativa Tailândia - PA 12.000
Floresta de Açaí  para
palmito in natura e
polpa congelada

Ilha de Marajó - PA 4.012

Fonte: SBS, 2001.
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7. LEGISLAÇÃO

• Lei no 4.771, de 15/09/1965: Instituiu o Código Florestal.

- Artigo 15 - "proíbe a exploração sob forma empírica das florestas primitivas da Bacia

Amazônica que só poderão ser utilizadas em observância a planos técnicos de manejo

a serem estabelecidos por ato do Poder Público".

- Artigo 19 - "a exploração de florestas e de formações sucessoras, tanto de domínio

público como de domínio privado, dependerá de aprovação prévia do IBAMA, bem

como da adoção de técnicas de condução, exploração, reposição florestal e manejo

compatíveis".

- Artigo 21 - "as empresas siderúrgicas, de transporte e outras, à base de carvão vegetal,

lenha ou outra matéria-prima vegetal, são obrigadas a manter florestas próprias para

exploração racional ou a formar, diretamente ou  por intermédio de empreendimentos

dos quais participem, florestas destinadas ao seu suprimento".

• Portaria no 315-P, de 17/07/1984: disciplina o planejamento das atividades de exploração de

produtos e subprodutos em florestas;

• Portaria no 419-P, de 04/09/1984: institui a fiscalização na exportação de produtos florestais;

• Portaria no 2.344, de 29/11/1990: aprova a sistemática de cobrança de inspeção/vistoria para

licenciamento florestal;

• Portaria no 28-N, de 09/07/1991: regulamenta a exportação de espécies florestais exóticas;

• Portaria Normativa no 44-N, de 06/04/1993: regulamenta o transporte de produtos e subprodutos

florestais - ATPF e o regime especial de transporte - RET;

• Portaria no 149, de 30/12/1992: registro de comerciante e proprietário de motosserras;

• Portaria no 71-N, de 11/07/1994: institui o SISMAD, Sistema de Controle de Madeira

Contingenciada;

• Portaria no 120, de 16/11/1995: determina a utilização de ATPF, para madeira serrada e laminada

da espécie mogno, na exportação.
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8.  PROGRAMA NACIONAL DE FLORESTAS - PNF

TABELA 39. QUADRO CONSOLIDADO DAS METAS DO PNF POR LINHAS

TEMÁTICAS

LINHA TEMÁTICA DESCRIÇÃO
EXPANSÃO DA BASE FLORESTAL
PLANTADA

• 630mil hectares/ano de plantações

EXPANSÃO E CONSOLIDAÇÃO DO
MANEJO DE FLORESTAS NATIVAS EM
ÁREAS PÚBLICAS

• Ampliar em 50 milhões as áreas de Flonas na
Amazônia Legal, até o ano de 2010, sendo 10
milhões de hectares até 2003;
• Assegurar que as Flonas atuais e futuras
possam suprir, no mínimo, 10% da demanda de
madeira em tora, oriunda da Amazônia, até o ano
de 2003;
• Aumentar para 1,5 milhão de hectares as
Flonas e florestas estaduais e municipais no
Nordeste até 2010, para o abastecimento da
demanda por lenha, produtos não-madeireiros e
de uso rural na região.

MANEJO DE FLORESTAS NATIVAS EM
ÁREAS PRIVADAS

• Incorporar ao regime de produção sustentável
uma área de 20 milhões de hectares na
Amazônia e 560 mil no Nordeste até 2010.

MONITORAMENTO E CONTROLE • Ampliar o monitoramento do uso de recursos
florestais para todo o território nacional;
• Reduzir as queimadas e incêndios florestais e a
extração predatória de produtos madeireiros e
não-madeireiros;
• Revisar os instrumentos normativos que
concedem a autorização de desmatamento;
• Apoiar os processos de descentralização das
atividades de monitoramento, controle e
fiscalização.

POPULAÇÕES TRADICIONAIS E
INDÍGENAS

• Ampliar a implementação de programas,
projetos e atividades, envolvendo os governos
federal, estaduais e municipais, ONG's e outros
segmentos dos setores produtivos e social, que
valorizem o conhecimento das populações
tradicionais e indígenas.

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
FLORESTAIS

• Aumentar em 50% a produtividade nas
pequenas e médias propriedades florestais, em
10 anos;
• Viabilizar técnicas operacionais de redução de
custos de recuperação de áreas alternadas e
restauração de áreas de preservação permanente;
• Apoiar os projetos e atividades de utilização
dos resíduos das indústrias madeireiras;
• Diminuir em 30% a geração de resíduos em
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serrarias.
SERVIÇOS AMBIENTAIS DE FLORESTAIS • Restaurar 100 mil ha/ano de florestas de

preservação permanente em áreas prioritárias de
bacias hidrográficas selecionadas;
• Criar mecanismos para captação de recursos
financeiros internos e externos para a proteção,
recuperação e restauração de áreas de
preservação permanente.

FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL E
EXTENSÃO FLORESTAL

• Realizar estudos visando subsidiar o processo
de aprimoramento da gestão florestal;
•Criar um fundo de desenvolvimento florestal,
com dotação orçamentária de R$ 100
milhões/ano;
• Realizar cursos de atualização profissional e
melhorar a estrutura física das instituições
florestais;
• Criar ou consolidar programas de extensão
florestal nos estados, Distrito Federal e
municípios;
• Instituir o "Simples Florestal" para valorizar o
manejo florestal sustentável.

MODERNIZAÇÃO DA INDÚSTRIA DE
BASE FLORESTAL

• Melhorar a eficiência no processamento de
madeira em tora para cerca de 50 a 60%, até
2003;
• Agregar valor a 40% da produção de madeira
processada até 2003;
• Capacitar cerca de 10% da mão-de-obra
utilizada pela indústria de base florestal até
2003.

MERCADO E COMÉRCIO DE PRODUTOS
FLORESTAIS

• Aumentar a participação do Brasil no mercado
mundial de madeiras tropicais de 4% para 10%
até 2010;
• Incrementar as exportações de madeira de
origem sustentável de 5% para no mínimo 30%
até 2010;
• Estimular o aumento da participação de
produtos e subprodutos florestais com maior
valor agregado (beneficiados e movelaria) na
pauta de exportações brasileiras para 30% até
2010;
• Manter a posição de liderança do setor de papel
e celulose nos mercados interno e externo.


